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Resumo 

  

Introdução: Não existe um nível seguro de exposição ao fumo ambiental de tabaco (FAT); 

qualquer exposição acarreta riscos para a saúde. Em Portugal, a Lei nº 63/ 2017 manteve 

exceções à proibição de consumo de tabaco em espaços fechados, em clara violação do artigo 

nº8 da Convenção-Quadro para o Controlo de Tabaco da Organização Mundial de Saúde 

(OMS CQCT).  

Objetivos: O objetivo deste estudo é avaliar a perceção da população portuguesa 

relativamente à exposição ao FAT e às políticas smoke-free presentes em Portugal 

continental, assim como os fatores associados.  

Metodologia: Entre junho e julho de 2012, foi aplicado um inquérito telefónico à 

população portuguesa residente no continente. A taxa de colaboração foi de 96%. 

Desenvolveu-se um estudo observacional transversal, de caráter analítico. Para a análise da 

associação entre as variáveis foi usado o Qui-Quadrado; para a análise multivariável 

utilizou-se uma regressão logística binária. 

Resultados: Dos 1002 inquiridos, 48% eram homens, com uma média de idade de 46,45 

± 17,9 anos. Dos inquiridos, 19,7% percecionam elevada exposição ao FAT em espaços 

públicos fechados, sendo esta perceção superior no sexo masculino, nos inquiridos com 

mais de 45 anos e nos que têm entre o 7º ano e um Curso Politécnico. Dos participantes, 

59,9% relata manter uma habitação própria livre de fumo, sendo que os não fumadores, do 

sexo masculino e com baixa escolaridade apresentam mais casas livres de fumo. Dos 

inquiridos, 69,6% afirma manter o carro livre de fumo, sendo esta associação mais elevada 

em não fumadores e inquiridos com mais de 45 anos. Menos de metade (41,8%) da 

população concorda que a lei de proibição de fumar em locais públicos fechados está a ser 

cumprida. A perceção do cumprimento é superior em fumadores, com mais de 45 anos, e 

residentes da região Centro. Quanto a uma política smoke-free abrangente, 86,1% da 

população declara concordar, sendo esta percentagem superior em não fumadores. Da 

população inquirida, 90,1% relatou concordar com a proibição de consumo de tabaco em 

veículos privados quando na presença de crianças, sendo esta mesma percentagem superior 

em não fumadores, e nos inquiridos com até o 9º ano concluído. 
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Conclusões: A maioria da população portuguesa concorda com as políticas livres de fumo 

e perceciona uma exposição baixa ao FAT em espaços públicos fechados. O elevado apoio 

demonstrado neste estudo suporta que os legisladores deverão implementar uma política 

smoke-free abrangente e eliminar as exceções da lei atual, protegendo assim a saúde da 

população portuguesa. 
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Abstract 

 

Introduction: There is no safe level of exposure to environmental tobacco smoke (ETS); 

any exposure implicates health risks. In Portugal, the Law nº 63/2017 kept exemptions to 

the smoking ban in indoor public spaces, a clear violation of article nº8 of the Framework 

Convention on Tobacco Control by the World Health Organization (FCTC WHO). 

Goals: The goal of this study is to evaluate the perception of the Portuguese population 

about the exposure to ETS and the smoke-free policies currently in place in Portugal, as well 

as associated factors. 

Methods: Between June and July 2012, a telephonic interview was conducted, aimed at 

the Portuguese population living on the mainland. The cooperation rate was 96%. We 

developed an observational, cross-sectional, analytic study. To analyse the associations 

between variables we used Chi-Square; for the multivariable analysis, we used a binary 

logistic regression. 

Results: Of the 1002 respondents, 48% were men, with an average age of 46,45 ± 17,9 

years. Among the participants, 19,7% perceived high exposure to ETS in indoor public 

spaces, a perception higher among men, people over 45 years, and those with an educational 

level between 7th grade and Further Education. Among the inquired, 59,9% state 

maintaining a smoke-free home, a percentage higher among non-smokers, males e those 

with a low level of education Among the participants, 69,6% claim to keep a smoke-free 

private vehicle, even more so among non-smokers and those over the age of 45. Less than 

of the population (41,8%) agrees that there is compliance with the law in indoor public 

spaces. This perception is higher among smokers, those over the age of 45, and residents in 

the central region of Portugal. Regarding a comprehensive smoke-free ban, 86,1% of the 

population agrees with it, a number higher among non-smokers. Among the participants, 

90,1% agreed with the smoking ban inside private cars when children are present, a 

percentage higher in non-smokers and those with the 9th grade completed. 

Conclusions: Most of the Portuguese population agrees with smoke-free policies and 

perceives a low exposure to ETS in indoor public spaces. The high support seen in this study 

supports that the policymakers should implement a comprehensive smoke-free policy and 

eliminate the current exemptions, to protect the health of the Portuguese population. 
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Corpo de Texto da Dissertação 

1. Introdução 

O Fumo Ambiental de Tabaco (FAT) pode ser definido como a combinação de secondhand-

smoke e de thirhand-smoke (1), sendo estes designados respetivamente, como a 

combinação do fumo exalado pelo fumador e do fumo que advém da combustão do tabaco 

(1); e como “poluentes resultantes do fumo de tabaco residual que permanecem em 

superfícies e poeiras após o consumo de tabaco, reagindo com oxidantes e outros compostos 

no ambiente para formarem poluentes secundários” (1). No thirhand-smoke podem ser 

encontrados vários tipos de carcinogéneos, incluindo o elemento radioativo polónio-210 

(2), os quais persistem nos ambientes familiares até seis meses após o último consumo (3). 

A exposição ao FAT pode ocorrer em casa, nos transportes, nos locais de trabalho, incluindo 

escolas e universidades, nos locais de restauração, hotelaria e lazer e outros locais. Em 

particular, o ambiente doméstico familiar e os carros privados podem ser uma fonte 

importante de exposição para as crianças e jovens, uma vez que, em espaços pequenos e 

fechados, a concentração de toxinas presentes no ar pode ser equiparável ou ainda maior 

do que a concentração em bares onde, previamente à alteração da legislação, era permitido 

fumar. (2–4) 

A concentração de fumadores, a criação de espaços semifechados, a ausência de vento e a 

presença de condições atmosféricas estáveis determinam a elevada concentração de FAT 

(5). 

Não existe um nível de exposição ao FAT que possa ser considerado seguro; qualquer 

exposição acarreta riscos para a saúde (6). Para um não fumador, esta exposição “pode 

reproduzir no seu organismo os mesmos efeitos que o consumo ativo de 3 a 4 cigarros por 

dia” (7). Segundo o National Toxicology Program, “mais de 50 compostos presentes no 

fumo ambiental de tabaco foram identificados como conhecidos ou razoavelmente 

esperados serem carcinógenos para os humanos” (“known or reasonably anticipated to 

be human carcinogens”), para além da presença de vários compostos tóxicos ou irritantes 

no mesmo (8). Os danos para a saúde humana causados pela exposição ao fumo ambiental 

de tabaco podem ser divididos em duas categorias: os danos com evidências suficientes e os 

danos cujas evidências são sugestivas (9). 
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Figura 1 

 

Figura 1 - Danos para a saúde humana causados pela exposição ao fumo ambiental de tabaco 

Retirada de: US Department of Health and Human Services, Centers for Disease Control and Prevention, 
National Center for Chronic Disease Prevention and Health Promotion, & Office on Smoking and Health. (2014). 
The Health Consequences of Smoking—50 Years of Progress. Publications and Reports of the Surgeon General, 
1–36. https://doi.org/NBK179276 

Os danos causados pelo FAT estendem-se para lá do fumo de segunda mão. No que toca ao 

fumo de terceira mão, foi já provado que os compostos químicos presentes danificam o ADN 

celular humano (10), e que a exposição é mais longa que a exposição ao fumo de segunda 

mão, uma vez que as partículas que o compõem são mais difíceis de eliminar dos espaços 

interiores (2). 

Somente um ambiente totalmente livre do fumo ambiental de tabaco protege tanto não-

fumadores como fumadores, uma vez que as exceções praticadas não oferecem uma 

proteção total face ao FAT (11–13). 

Apenas 24% da população mundial está protegida por uma política smoke-free abrangente 

(14).  Em 2017, 1,22 milhões de mortes foram atribuíveis ao FAT, sendo a doença coronária 

isquémica (382 000), a DPOC (266 000) e as infeções respiratórias baixas (179 000) as três 

principais causas de morte (15). 

Já na Europa, segundo o Eurobarómetro (16), nos últimos 6 meses, e de acordo com a última 

vez que visitaram os espaços mencionados:  
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• 16% dos entrevistados disseram que, quando visitaram um estabelecimento de 

consumo de bebidas (e.g. bar), havia pessoas a fumar dentro do mesmo;  

• Sete em dez pessoas afirmaram que, quando visitaram um estabelecimento para 

consumo de comida ou bebidas, havia alguém a fumar num espaço exterior;  

• Seis em dez pessoas, que visitaram um evento ao ar livre, afirmaram que havia 

alguém a fumar;  

• 31% dos entrevistados, que visitaram lugares destinados a crianças e jovens, 

afirmaram terem visto alguém a fumar; 

Em Portugal, estima-se que, em 2010, a mortalidade atribuível ao FAT foi de 8 a cada 1 000 

mortes, tendo sido a causa de 12,3% dos DALY’s totais em homens e 3,1% em mulheres (17). 

Comparativamente às estatísticas europeias, os dados de Portugal(18) são apresentados na 

imagem 1. 

Figura 2 

 

Figura 2 - Estatísticas portuguesas quanto à exposição ao FAT 

Retirada de: European Commission, Directorate-General for Communication, Directorate-General for 
Communication. Fact sheet: Attitudes of Europeans towards tobacco and electronic cigarettes - Country 
Factsheets in English Portugal [Internet]. 2021 [cited 2022 Jan 24]. Available from: 
https://europa.eu/eurobarometer/surveys/detail/2240  

A Convenção-Quadro de Controlo de Tabaco (OMS CQCT), aprovada em Portugal em 

2005, e implementada a partir de 2007 (19), define as políticas smoke-free como “medidas 

legislativas, executivas, administrativas e/ou outras eficazes, para providenciar proteção 

https://europa.eu/eurobarometer/surveys/detail/2240
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face à exposição ao fumo de tabaco nos locais de trabalho, transportes públicos, locais 

públicos fechados e, conforme apropriado, outros locais públicos” (20). Apenas os lugares 

smoke-free podem proteger a população dos perigos do FAT (21); qualquer exceção 

enfraquece a eficácia das políticas em vigor, uma vez que uma postura permissiva (“partial 

smoking bans”) não elimina o perigo (11).  

Está comprovado que a implementação de políticas smoke-free se traduz em ganhos em 

saúde relacionados com doenças cardiovasculares e asma em não-fumadores, assim como 

uma redução nas taxas de mortalidade (22). Nguyen afirmou, em 2013, que a aplicação de 

políticas smoke-free a veículos privados reduziu a exposição ao FAT em menores de idade 

(23). Por outro lado, estas políticas têm a capacidade de melhorar o apoio da população face 

às mesmas após a sua implementação, mesmo quando há registos de um baixo apoio prévio; 

concomitantemente, “existe evidência sugestiva de que este efeito é mais pronunciado com 

uma política smoke-free abrangente do que com uma proibição parcial” (24). Infelizmente, 

cerca de 80% da população mundial não é devidamente protegida por estas políticas (25 ).  

Na Europa, embora 51 países tenham ratificado a OMS CQCT, apenas 14 baniram todo o 

fumo em todos os locais de trabalho e locais públicos fechados (26); destes, Chipre, 

Finlândia, França, Irlanda, Luxemburgo, Malta, Eslovénia e Reino Unido proibiram fumar 

dentro do carro quando há crianças presentes (27); já em Itália, é também proibido fumar 

no veículo se uma grávida estiver presente. Comparativamente, em Portugal, é permitido 

fumar em veículos privados (28). 

Em Portugal, a Lei 37/2007 (29) implementou restrições ao uso de tabaco em espaços 

públicos fechados: fumar dentro de estabelecimentos onde são prestados cuidados de 

saúde, estabelecimentos de ensino, comércio ou lazer foi proibido. No entanto, foram 

criadas exceções para a criação de espaços permitindo fumar dentro dos estabelecimentos: 

por exemplo, era permitido fumar se um restaurante possuísse um sistema de extração de 

fumo, independentemente de ter mais ou menos de 100 m2. A Lei 109/2015 (30) veio 

restringir ainda mais o consumo, permitindo apenas fumar nos locais sem serviço de mesa; 

no entanto, esta legislação só entrou em vigor a 1 de janeiro de 2021. Por último, a Lei 

63/2017 (31) veio alterar, pela segunda vez, a Lei 37/2007, para abranger os novos produtos 

de tabaco e de nicotina, como o tabaco aquecido e os cigarros eletrónicos, impossibilitando 

o seu consumo nos espaços onde o tabaco tradicional é proibido. Esta última lei também 

reduziu os espaços onde é possível fumar, porém a portaria que define as exceções ainda 

não foi aprovada. Segundo o projeto de portaria que esteve disponível para consulta pública 

até 17 de agosto de 2021, apenas os espaços com mais de 100m2 de espaço destinado a 

clientes e com 3 metros de pé direito poderiam ter uma zona para fumadores, sendo que 
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esta não poderia ocupar mais de 20% do espaço supracitado e, dentro destes 20% deveria 

estar incluída uma antecâmera com, pelo menos, 4 m2 e portas automáticas de correr à 

entrada e saída; deveria, também, ser garantida uma eficácia de ventilação superior a 90% 

(32). Ressalta-se aqui que, segundo a OMS, apenas lugares completamente desprovidos de 

FAT são eficazes para proteger a população (21). 

Apesar de Portugal ter ratificado a OMS CQCT, as leis supracitadas continuam a 

proporcionar exceções à proibição do consumo tabágico em espaços públicos fechados; 

também no que toca aos espaços privados, a lei portuguesa falha em proteger a população 

do FAT. Assim, de forma a construir bases para uma alteração sustentada das políticas de 

proteção em saúde, este estudo tem, como objetivo geral, avaliar a perceção da população 

portuguesa relativamente à exposição ao FAT e às políticas smoke-free presentes em 

Portugal continental.  

Quanto aos objetivos específicos, estes são:  

• Avaliar a perceção da população de Portugal continental em relação à sua exposição 

ao FAT os fatores que influenciam esta perceção; 

• Avaliar o comportamento da população portuguesa em relação à restrição do 

consumo de tabaco em espaços privados e os fatores que influenciam as restrições; 

• Identificar os espaços privados onde é permitido o consumo tabágico; 

• Avaliar a perceção da população de Portugal continental em relação ao cumprimento 

da lei de proibição de fumar em locais públicos fechados; 

• Identificar os locais públicos fechados onde a população considera que a lei está a 

ser cumprida; 

• Avaliar a concordância da população portuguesa face a uma política smoke-free 

abrangente nos espaços públicos fechados; 

• Avaliar a concordância da população portuguesa face à proibição de consumo de 

tabaco em veículos privados, na presença de crianças. 
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2. Materiais e Métodos 

2.1. Tipo de Estudo 

Foi utilizada uma metodologia quantitativa, através de um estudo observacional e 

transversal (33), de caráter analítico, aplicado à população portuguesa em 2012 através de 

um inquérito telefónico. Este inquérito pretendia avaliar o comportamento tabágico e 

opinião da população sobre o apoio à cessação tabágica e às políticas de prevenção de 

tabagismo.  

2.2. População e amostra 

O estudo foi efetuado numa amostra estratificada e aleatorizada por regiões. Para o cálculo 

da dimensão da amostra, teve em conta a prevalência do tabagismo (20%), com um grau de 

confiança de 95%, e uma margem de erro de 2,5% (N=984).  

2.3. Questionários 

O desenho do estudo, a coordenação da recolha de informação e introdução dos dados numa 

base de dados foram desenvolvidos por investigadores da Universidade da Beira Interior e 

da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade NOVA de Lisboa, dos quais se inclui 

a orientadora desta dissertação (33). O questionário encontra-se no Anexo 1. Este é 

constituído por 93 perguntas, 42 de resposta aberta e 51 de escolha múltipla. As perguntas 

estavam divididas em blocos, nomeadamente: “Notoriedade de locais de aconselhamento”, 

“Prevalência do comportamento tabágico”, “Prática dos profissionais de saúde face ao 

tabagismo”, “Exposição passiva da população ao tabaco”, “Opinião sobre o fumo de tabaco 

e lei anti-tabaco”, “Opinião sobre a atitude do governo” e, por último, a caracterização 

sociodemográfica da amostra. Para o presente estudo foram selecionadas perguntas 

específicas a avaliar, especificadas na tabela 1. 

Tabela 1 - Perguntas selecionadas para o presente estudo 

Código Pergunta Tipo 

P.6 

Gostaria agora de lhe perguntar qual das seguintes afirmações que lhe 
vou ler se aplica ao seu caso? Por favor, tome nota de que estamos a falar 
de qualquer tipo de tabaco ->cigarros de maço, tabaco de enrolar, 
cigarrilhas, charutos, cachimbo. 

Escolha múltipla 

A.16 
Gostaria agora de lhe perguntar se costuma chamar a atenção ou pede aos 
fumadores que evitem fumar na sua presença, quando se encontra em 
locais fechados? 

Escolha múltipla 

B.10 Gostaria agora de lhe perguntar se costuma fumar no carro? Escolha múltipla 
B.11 E costuma fumar dentro de casa?  Escolha múltipla 

B.30 
E diga-me, por favor, evita fumar na presença de pessoas não fumadoras, 
quando está em locais fechados? 

Escolha múltipla 

C.1 
Costuma chamar a atenção ou pede aos fumadores que evitem fumar na 
sua presença, quando está em locais fechados? 

Escolha múltipla 

D.4 E diga-me, por favor, evita fumar na presença de pessoas não fumadoras? Escolha múltipla 
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P.14 
Gostaria agora de lhe perguntar o seguinte: habitualmente quanto tempo 
por semana está exposto(a) ao fumo de tabaco, isto é, ao fumo de tabaco 
ambiental ou fumado por outros) em espaços públicos fechados?  

Escolha múltipla 

P.15 
Em sua casa, qual das opções que vou ler de seguida melhor descreve as 
regras relativamente a fumar dentro de casa?  

Escolha múltipla 

P.16 E em que partes/ divisões da casa se pode fumar?  Resposta aberta 

P.17 
No seu carro familiar, qual das opções que vou ler de seguida melhor 
descreve as regras relativamente a fumar dentro do carro?  

Escolha múltipla 

P.18 

Em relação à atual lei de proibição de fumar nos locais públicos fechados, 
no geral, até que ponto acha que a lei está a ser cumprida, isto é, protege 
todas as pessoas da exposição ao fumo do tabaco e é fiscalizada e 
cumprida por todos? Acha que a lei está a ser cumprida, parcialmente 
cumprida ou não está a ser cumprida? 

Escolha múltipla 

P.18.1 
E considera que a lei de proibição de fumar nos locais públicos fechados 
está a ser cumprida nos locais de trabalho, incluindo o seu local de 
trabalho? E nos cafés e restaurantes?  

Escolha múltipla 

P.19 
Até que ponto concorda com a proibição total de fumar nos locais 
fechados, ou seja em todos os locais públicos fechados sem exceções?  

Escolha múltipla 

P.24 
E diga-me, por favor, até que ponto concorda que seja proibido fumar nos 
carros, na presença de crianças?  

Escolha múltipla 

DC.2 REGISTAR SEXO Escolha múltipla 
DC.3 Diga-me, por favor, qual a sua idade? Resposta aberta 
DC.5 E qual o grau de instrução mais elevado que o(a) sr(a). concluiu? Escolha múltipla 
DC.12 REGISTE REGIÃO Escolha múltipla 
   

2.4. Método de recolha de dados 

A recolha da informação ficou a cargo da empresa GKF; dados foram obtidos por entrevistas 

telefónicas realizadas por entrevistadores experientes em sistemas CATI (computer-

assisted telephonic Interview), selecionados e treinados pela empresa supracitada, durante 

os meses de junho e julho de 2012.  

Para a realização deste estudo foi aplicado um questionário validado por entrevista 

telefónica, tendo sido previamente efetuado um estudo piloto que permitiu testar a 

aplicação do questionário e a sua clareza. A entrevista foi realizada seguindo um guião. 

Foram consideradas para posterior avaliação perguntas fechadas, cujas respostas se 

distribuem por múltiplas categorias ou, escalas de Likert em sintonia com uma avaliação 

quantitativa. Foram também consideradas sete regiões de Portugal continental, sendo que 

este critério geográfico distingue o litoral do interior do continente, estando de acordo com 

a metodologia de estratificação geográfica da empresa de estudos de mercado que realizou 

a colheita de dados. Após essa estratificação, as zonas foram recodificadas de acordo com o 

mapa em seguida. 
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Figura 3 

 

Figura 3 - Representação geográfica da recodificação das regiões a avaliar 

2.5. Critérios de inclusão e exclusão 

A população-alvo foi a população portuguesa residente no continente. Foram identificados 

como elegíveis para entrevista apenas os maiores de 18 anos, e que dispunham de telefone 

fixo na habitação. A taxa de colaboração foi de 96%, tendo sido obtido uma amostra de 1002 

participantes. 

2.6. Considerações éticas 

A GfK Metris, Portugal, responsável pela seleção, treino dos entrevistadores e recolha dos 

dados, é uma empresa certificada em estudos de mercado e opinião e membro associado da 

Associação Portuguesa de Empresas de Estudos de Mercado e de Opinião (APODEMO), 

cuja atividade se regula pelo Código de Conduta dos profissionais de estudos de mercado e 

de opinião relativo ao tratamento de dados pessoais, em linha com a lei de proteção de 

dados. Foram cumpridas as normas de ética e boa prática clínica em investigação em saúde 

de acordo com a declaração de Helsínquia(34).  

O projeto auferiu de 5000 euros de financiamento, obtido pela Pfizer farmacêutica 

mediante um concurso internacional. A Pfizer não teve qualquer papel no desenho do 

estudo, na interpretação dos resultados ou na produção científica que deste adveio. 
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2.7. Análise de dados e Métodos estatísticos 

Para a análise dos dados obtidos recorreu-se ao programa IBM SPSS (Statistical Package 

for the Social Sciences) Statistics, versão 27®. 

2.7.1. Descrição das variáveis 

Variável  Tipo Categoria 

Sexo Sexo 
Qualitativa 

nominal 
Independente 

Idade Idade 
Qualitativa 

ordinal 
Independente 

Região Região 
Qualitativa 

nominal 
Independente 

Grau de instrução Grau de instrução 
Qualitativa 

ordinal 
Independente 

Comportamento tabágico Comportamento 
Qualitativa 

nominal 
Independente 

P. 14 - Gostaria agora de lhe perguntar o 
seguinte: habitualmente quanto tempo por 
semana está exposto(a) ao fumo de tabaco, isto 
é, ao fumo de tabaco ambiental ou fumado por 
outros) em espaços públicos fechados? 

Exposição ao FAT 
em espaços 

públicos fechados 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

p.15 - Em sua casa, qual das opções que vou ler 
de seguida melhor descreve as regras 
relativamente a fumar dentro de casa? 

Regras relativas ao 
fumo dentro de 

casa 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

P. 17 - No seu carro familiar, qual das opções 
que vou ler de seguida melhor descreve as 
regras relativamente a fumar dentro do carro? 

Regras relativas ao 
fumo dentro do 

carro 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

P. 18 - Em relação à atual lei de proibição de 
fumar nos locais públicos fechados, no geral, 
até que ponto acha que a lei está a ser 
cumprida, isto é, protege todas as pessoas da 
exposição ao fumo do tabaco e é fiscalizada e 
cumprida por todos? Acha que a lei está a ser 
cumprida, parcialmente cumprida ou não está 
a ser cumprida? 

Acha que a lei está 
a ser cumprida? 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

P.19 – Até que ponto concorda com a 
proibição total de fumar nos locais fechados, ou 
seja em todos os locais públicos fechados sem 
exceções? 

Concorda com uma 
política SF 

abrangente? 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

P.24 - E diga-me, por favor, até que ponto 
concorda que seja proibido fumar nos carros, 
na presença de crianças? 

Concorda com a 
proibição de fumar 
em carros quando 

crianças presentes? 

Qualitativa 
ordinal 

Dependente 

2.7.2. Codificação Das Variáveis 

O comportamento tabágico foi auto-reportado, e as categorias foram recodificadas de forma 

a “fumadores” e “fumadores ocasionais” serem avaliados apenas como “fumadores” (1) e os 

“nunca fumadores” e “ex-fumadores” como “não fumadores” (0), de acordo com as 

guidelines da OMS(35). 

Para a avaliação do sexo, uma vez que esta variável já é, em si, dicotómica, foi recodificada 

em 0 = feminino e 1 = masculino. 
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Para a avaliação da idade, foram criadas faixas etárias: dos 18 aos 34 anos (0), dos 35 aos 

55 anos (1) e acima dos 55 anos (2) para a análise bivariável. Esta variável foi também 

recodificada de forma dicotómica, com base na média de idades (46,45 ± 17,918 anos): 

assim, a categoria “18-45 anos” correspondia ao 0, e a categoria “acima dos 45 anos” 

correspondia ao 1. 

Quanto ao grau de instrução, as categorias existentes foram recodificadas em quatro: 

“Universitário” (0), “Curso Médio / Politécnico / 11º / 12º Atual [7º ano liceal]” (1), “9º atual 

[5º ano liceal]” (2) e “6º ano [2º ano liceal] / Instrução Primária Completa / Instrução 

Primária Incompleta/ Analfabeto” (3). 

Quanto à região, a distribuição geográfica foi recodificada também em quatro categorias: 

“Norte Litoral” e “Grande Porto” em “Norte” (0), o “Interior” (1) manteve-se, “Centro 

Litoral” e “Grande Lisboa” em “Centro” (2), e “Alentejo” e “Algarve” em “Sul” (3). Foi 

também recodificada de forma dicotómica, em que “Centro” (“Centro Litoral” e “Grande 

Lisboa”) correspondia a 0 e “Resto do país” (“Norte Litoral”, “Grande Porto”, “Interior”, 

“Alentejo” e “Algarve”) correspondia a 1. 

Os inquiridos foram também questionados quanto ao seu rendimento, mas dado a elevada 

taxa de recusa, optou-se por não usar esta variável. 

Para avaliar a exposição ao FAT em espaços públicos fechados, as respostas foram 

recodificadas de forma dicotómica: as categorias “Sempre”, “A maior parte do tempo”, 

“Bastante tempo”, “Algum tempo”, “Pouco tempo” foram classificadas como “Exposto” (1), 

“Nunca” como “Não exposto” (0) e “Não responde” como “Missing”. 

Para avaliar as regras relativas ao fumo dentro de casa, as respostas foram recodificadas 

dicotomicamente: “Não se pode fumar em lugar algum da casa (incluindo Janelas, 

Varandas, etc.)” como “Proibido fumar” (1) e “Pode-se fumar em algumas partes/ divisões”, 

“Pode-se fumar apenas em ocasiões especiais (ex. Festas, visitas de amigos, quando não há 

crianças)” e “Pode-se fumar em qualquer parte/ divisão da casa” como “Permitido fumar” 

(0). “Não sabe/Não responde” foi classificado como “Missing”. 

Para avaliar as regras relativas ao fumo dentro do carro, as respostas foram recodificadas 

dicotomicamente: “Pode-se fumar”, “Pode-se fumar, mas só com a janela aberta” e “Pode-

se fumar quando não estiverem crianças” como “É permitido” (1), “É sempre proibido fumar 

no carro” como “Não é permitido fumar” (0). “Não tenho carro / não costumo andar de 

carro” e “Não sabe/Não responde” foram classificados como “Missing”. 
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Para avaliar a perceção do cumprimento da lei de proibição de fumar nos locais públicos 

fechados, “Sim, parcialmente” e o “Não” foram recodificados como “Não” (0), e o “Sim” (1) 

manteve-se. “Não sabe/Não responde” foi classificado como “Missing”. 

Para avaliar a concordância com uma política SF abrangente e com a proibição de fumar em 

carros quando crianças presentes, a escala de Linkert usada foi recodificada 

dicotomicamente: “Concordo totalmente” e “Concordo” em “Concordo” (1), e “Não 

concordo nem discordo”, “Discordo” e “Discordo totalmente” em “Não concordo” (0). “Não 

responde” foi classificado como “Missing”.  

A pergunta A.16 e a pergunta C.1 foram agrupadas num único grupo com o intuito de avaliar 

a resposta dos não fumadores à pergunta “Chama à atenção ou pede aos fumadores que 

evitem fumar na sua presença em locais fechados?”. O mesmo aconteceu com a pergunta 

B.30 e D.4, com o propósito de avaliar as respostas dos não fumadores à (pergunta “Evita 

fumar na presença de pessoas não fumadoras em locais fechados?”.  

Na presença de variáveis categóricas foram reportadas as frequências absolutas e as 

percentagens válidas respetivas.  

Foi feita uma análise descritiva uni e bivariável das variáveis em estudo, tendo sido usado 

5% como o nível de significância estatístico (p < 0,05). 

Quanto à análise da associação ou diferença entre as variáveis categóricas, foi usado o Qui-

Quadrado, de forma a concluir se as diferenças eram estatisticamente significativas. 

Quando apropriado, foi apresentado o valor da Crude Odds Ratio (OR). 

A análise multivariável teve, como objetivo, estudar a associação entre as variáveis 

independentes e as dependentes, eliminando o confundimento, através de uma regressão 

logística binária. As variáveis dependentes foram usadas na sua recodificação dicotómica, e 

as independentes também, com a exceção do “Grau de instrução”, onde foram mantidas as 

4 categorias previamente mencionadas.  O processo de seleção de varáveis usado foi o 

Forward, em que o modelo “começa sem qualquer variável e vai entrando sequencialmente 

no modelo cada variável independente de cada vez, de modo a chegar-se a uma solução 

múltipla otimizada com diversas variáveis independentes”. Os resultados foram 

apresentados em coeficiente de regressão, Odds Ratio (OR), intervalos de confiança e o 

Teste de Hosmer e Lemeshow. 
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Tabela 2 - Variáveis em análise e a sua respetiva recodificação para  

Variável em análise Codificação original Recodificação Recodificação dicotómica SPSS 

Comportamento tabágico 

fumadores  
--- fumadores 1 

fumadores ocasionais 
ex-fumadores 

--- não fumadores 0 
não fumadores 

Sexo 
feminino --- feminino 0 
masculino --- masculino 1 

Idade  Variável quantitativa contínua 
18 aos 34 anos 18-45 anos  0 
35 aos 55 anos  

acima dos 45 anos 1 
acima dos 55 anos 

Grau de instrução 

Universitário Universitário --- 0 

Curso Médio/ Politécnico Curso Médio-Politécnico / 10º 
- 12º ano 

--- 1 
11º / 12º Atual [7º ano liceal] 
9º atual [5º ano liceal] 7º - 9º ano  --- 2 
6º ano [2º ano liceal] 

≤6º ano   --- 3 
Instrução Primária completa 
Instrução Primária incompleta 
Analfabeto 

Região 

Grande Lisboa 
Centro Centro 0 

Centro Litoral 
Norte Litoral  

Norte 

Resto do país 1 
Grande Porto  
Interior Interior 
Alentejo 

Sul 
Algarve 

Exposição ao FAT em espaços 
públicos fechados 

Sempre 

--- 
Exposto 
 

1 
A maior parte do tempo  
Bastante tempo 
Algum tempo 
Pouco tempo 
Nunca --- Não exposto 0 
Não responde --- Missing -- 

Regras relativas ao fumo dentro 
de casa 

Não se pode fumar em lugar algum da casa (incluindo 
Janelas, Varandas, etc.) 

--- Proibido fumar 1 

Pode-se fumar em algumas partes/ divisões  

--- Permitido fumar 0 
Pode-se fumar apenas em ocasiões especiais (ex. Festas, 
visitas de amigos, quando não há crianças) 
Pode-se fumar em qualquer parte/ divisão da casa 
Não sabe/Não responde --- Missing -- 
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Regras relativas ao fumo dentro 
do carro 

Pode-se fumar --- 
É permitido 1 Pode-se fumar, mas só com a janela aberta  --- 

Pode-se fumar quando não estiverem crianças --- 
É sempre proibido fumar no carro --- Não é permitido 0 
Não tenho carro / não costumo andar de carro --- Missing -- 
Não sabe/Não responde --- Missing -- 

Perceção do cumprimento da lei 
de proibição de fumar nos locais 
públicos fechados 

Sim --- Sim 1 
Sim, parcialmente 

--- Não 0 
Não 
Não sabe/Não responde --- Missing -- 

Concordância com uma política 
SF abrangente 

Concordo totalmente 
--- 

Concordo 
 

1 
Concordo 
Não concordo nem discordo 

--- Não concordo 0 Discordo 
Discordo totalmente 

Não responde  Missing -- 

Concordância com a proibição de 
fumar em carros quando crianças 
presentes 

Concordo totalmente 
--- 

Concordo 
 

1 
Concordo 
Não concordo nem discordo 

--- Não concordo 0 Discordo 
Discordo totalmente 

Não responde --- Missing -- 
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3. Resultados 

3.1. Caracterização da amostra 

Participaram no estudo 1002 pessoas, das quais 47,6% eram homens. A média de idades era 

de 46,45 ± 17,9 anos. Ver tabela 1.  

Tabela 3. Caracterização sociodemográfica e comportamento tabágico da amostra 

N = 1002 n % 

Sexo 
Masculino 477 47,6 
Feminino 525 52,4 

Grupo Etário (anos) 

18 - 24 128 12,8 
25 - 34 193 19,3 
35 - 44 180 18,0 
45 - 54 158 15,8 
55 - 64 138 13,8 
65 - 74  120 12,0 
≥ 75 85 8,5 

Grau de Instrução 

Universitário 324 32,3 
Curso Médio / Politécnico 26 2,6 
11º / 12º Atual [7º ano liceal] 280 27,9 
9º atual [5º ano liceal] 134 13,4 
6º ano [2º ano liceal] 55 5,5 
Instrução Primária Completa 162 16,2 
Instrução Primária Incompleta / 
Analfabeto 

17 1,7 

Recusa 4 ,4 

Comportamento 
tabágico 

Nunca fumei 571 57,0 
Já fumei regularmente, mas deixei de 
fumar 

209 20,9 

Fumo ocasionalmente, mas não fumo 
todos os dias 

68 6,8 

Fumo todos os dias 154 15,4 

Idade (anos) 

Média   46,45 
Mediana   44,50 
Desv.-pad.  17,918 
Mín.-máx.  18-90 

A residência dos participantes por região de Portugal continental é apresentada na figura 

1. 

 

Figura 4 - Distribuição dos participantes por região em Portugal continental 
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3.2. Perceção da população em relação à sua exposição ao 

FAT e fatores associados 

80% dos inquiridos relatam estarem pouco ou nada expostos ao FAT em espaços públicos 

fechados. 

Tabela 4 - Perceção da população relativamente à exposição semanal ao FAT 

n = 1002 n % 

Tempo de exposição (por 
semana) ao FAT em espaços 

públicos fechados 

Sempre 27 2,7 
A maior parte do tempo 24 2,4 

Bastante tempo 20 2,0 
Algum tempo 126 12,6 
Pouco tempo 476 47,5 

Nunca 326 32,5 
Não responde 3 0,3 

n = número de observações    

O sexo masculino perceciona estar mais exposto que o sexo feminino, assim como os 

fumadores percecionam estarem mais expostos que os não fumadores. Quanto à idade, os 

mais jovens relatam maior exposição, assim como a população com apenas o 9º ano 

concluído, e a região do Interior.  
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Tabela 5 - Associação entre as variáveis independentes e a exposição ao FAT. Analise bivariável com OR* 

Variáveis independentes 
P.14: Exposição ao FAT 

p-value #1 OR 
IC p-value 

das OR Não exposto Exposto Upper Lower 

Sexo  
(n = 999) #2 

Feminino 
39%  

(n = 204) 
61,0%  

(n = 319) 
< 0,001 1,86 1,416 2,432 < 0,001 

Masculino   
25,6%  

(n = 122) 
74,4%  

(n = 354) 

Comportamento 
tabágico  

(n = 999) #3 

Não-fumador 
35,1%  

(n = 273) 
64,9%  

(n = 505) 
0,002 1,71 1,217 2,413 0,002 

Fumador  
24%  

(n = 53) 
76%  

(n = 168) 

Grupo Etário (anos)  
(n = 999) #4 

18 – 34 
14,0%  

(n = 45) 
86,0%  

(n = 276) 

< 0,001 0,26 0,192 0,338 < 0,001 35 – 55 
31,5%  

(n = 114) 
68,5%  

(n = 248) 

> 55 
52,8%  

(n = 167) 
47,2%  

(n = 149) 

Grau de Instrução  
(n = 995) #5 

Universitário 
28,7%  

(n = 93) 
71,3%  

(n = 231) 

< 0,001 0,34 0,248 0,455 < 0,001 

Curso Médio-Politécnico / 10º 
- 12º ano 

26,6%  
(n = 81) 

73,4%  
(n = 223) 

7º - 9º ano 
21,6%  

(n = 29) 
78,4%  

(n = 105) 

≤6º ano   
51,9%  

(n = 121) 
48,1%  

(n = 112) 

Região (n = 999) #6 

Norte 
34,4%  

(n = 109) 
65,6%  

(n = 208) 

0,878 --- --- --- 0,734 
Interior 

31,1% 
 (n = 47) 

68,9%  
(n = 104) 

Centro 
32% 

 (n = 139) 
68%  

(n = 295) 

Sul 
32%  

(n = 31) 
68%  

(n = 66) 
n = número de observações; #1: Qui-Quadrado; OR= crude odds ratio;  
categoria de referência para as Crude Odds Ratio: #2: feminino; #3: não fumador; #4: 45 anos ou menos; #5: > 6º ano; #6: Centro 
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Mostraram ser estatisticamente significativas a relação entre a variável dependente e o 

comportamento tabágico, o sexo, a idade, e o grau de instrução. Não se encontrou uma 

relação estatisticamente significativa entre a perceção da população em relação à exposição 

ao FAT e a região. 

Constatou-se que a exposição ao FAT era superior: 74% no nos fumadores em relação aos 

não fumadores e 86% nos homens. Por outro lado, exposição ao FAT era inferior: 74% nos 

inquiridos que têm mais de 45 anos e 66% nos indivíduos que têm apenas até ao 6º ano 

concluído.  

Uma vez que as associações apresentadas, embora estatisticamente significativas, 

apresentam confundimento, avançou-se para uma análise multivariável. Foi realizada uma 

regressão logística binária para verificar se o comportamento tabágico, o sexo, a idade, o 

grau de instrução e a região onde o inquirido habita estão associados e qual a força da 

associação. O modelo foi estatisticamente significativo, ajustando-se bem aos dados, 

classificando corretamente 71% dos dados, e possuindo um bom poder discriminante. 16,6% 

da variação da variável dependente (exposição ao FAT) é explicada pelo modelo 

Tabela 6 - Regressão logística binária relativa à exposição da população ao FAT 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Masculino 
#1 

0,575 < 0,001 1,78 1,334 2,367 

0,430 71 

45 anos ou 
menos #2 

1,201 < 0,001 3,32 2,417 4,571 

12º - Curso 
Politécnico 

#3 
0,458 0,025 1,58 1,058 2,359 

9º ano #3 0,885 0,001 2,42 1,452 4,044 

Constant -,437 0,003 0,65   

Significância do modelo: Qui-Quadrado (3) = 125,878; p-value < 0,001 
p_Hosmer = 0,430 > 0,05; R2_Nagelkerke = 0,166; AUC = 0,713 (IC 95% = [0,679; 0,747]). 
#1: categoria de referência = feminino; #2: categoria de referência = mais de 45 anos; #3: categoria de 
referência = até ao 6º ano; IC: Intervalo de confiança; 

Ser do sexo masculino, ter 45 anos ou menos, ter o 9º ano concluído e ter entre o 12º ano e 

um Curso Médio/Politécnico concluído está significativamente associado a relatar maior 

exposição. 

Constata-se que a exposição ao FAT é superior: (i) 78% no sexo masculino em relação ao 

feminino; (ii) mais de 3 vezes naquelas com mais de 45 anos; (iii) 58% nos que têm entre o 

12º ano e um Curso Politécnico; e (iv) mais de 2 vezes superior nos que têm entre o 7º e o 

9º ano concluídos. 
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Quando inquiridos diretamente, 75,7% dos fumadores afirmaram evitar o consumo de 

tabaco na presença de não fumadores em locais fechados (tabela 6). 

Tabela 7 - Descrição das atitudes dos fumadores face ao consumo tabágico em locais fechados 

N = 160 n % 

Evita fumar na 
presença de 
pessoas não 

fumadoras em 
locais fechados? 

Sempre 98 61,3 
Muitas vezes 23 14,4 

Algumas vezes 13 8,1 
Poucas vezes 8 5,0 

Nunca 16 10,0 
Não sabe / Não responde 2 1,3 

n = número de observações 

Relativamente aos não fumadores, cerca de 1/3 (29,6%) afirma pedir aos fumadores que 

não fumem na sua presença em locais fechados. 

Tabela 8 - Descrição das atitudes dos não fumadores face ao consumo tabágico em locais fechados 

N = 780 n % 

Chama à atenção 
ou pede aos 

fumadores que 
evitem fumar na 
sua presença em 
locais fechados? 

Sempre 146 18,7 
Muitas vezes 85 10,9 

Algumas vezes 156 20,0 
Poucas vezes 109 14,0 

Nunca 283 36,3 
Não sabe / Não responde 1 0,1 

n = número de observações 

3.3. Comportamento da população em relação à restrição do 

consumo de tabaco em espaços privados e fatores 

associados 

Quase 60% da população relata manter uma residência livre de fumo, com apenas 5,2% dos 

inquiridos a relatar não impor restrições quanto ao consumo tabágico na sua casa.  

Tabela 9 - Atitudes em relação à manutenção de casas livres de fumo 

N = 1002 n % 

Regras relativas 
ao fumo dentro 

de casa 

Não se pode fumar em lugar algum da casa 
(incluindo Janelas, Varandas, etc.) 

600 59,9 

Pode-se fumar em algumas partes/Divisões 282 28,1 

Pode-se fumar apenas em ocasiões especiais 68 6,8 

Pode-se fumar em qualquer parte/Divisão da 
casa 

52 5,2 

Total 1002 100,0 

Quando ao sexo, as percentagens relatadas demonstram-se homogéneas quando 

distribuídas pelos sexos, com o sexo masculino a relatar uma percentagem marginalmente 

maior. Mais de 2/3 dos não fumadores mantêm a sua residência livre de fumo (66,2%), 

enquanto pouco mais de 1/3 dos fumadores (37,8%) tem a mesma atitude. No geral, as três 

faixas etárias tendem a manter a sua casa livre de fumo em mais de 50%, com os mais velhos 
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(acima dos 55 anos) a relatarem a maior percentagem. Por último, o Norte relata a maior 

percentagem de residências livres de fumo, enquanto o Centro relata a menor. 

Tabela 10 - Análise bivariável quanto à restrição do consumo de tabaco em casa 

Variáveis independentes 

P.15: Fumar dentro de casa 

p-value#1 É permitido 
fumar 

Não é 
permitido 

fumar 

Sexo  
(n = 1002) 

Feminino 
41,7%  

(n = 219) 
58,3%  

(n = 306) 
0,346 

Masculino 
38,4%  

(n = 183) 
61,6%  

(n = 294) 

Comportamento 
tabágico  

(n = 1002) 

Não-fumador 
33,8%  

(n = 264) 
66,2%  

(n = 516) 
< 0,001 

Fumador 
62,2%  

(n = 138) 
37,8%  

(n = 84) 

Grupo Etário 
(anos)  

(n = 1002) 

18 - 34 
38,9%  

(n = 125) 
61,1%  

(n = 196) 

0,002 35 - 55 
47,0%  

(n = 171) 
53,0%  

(n = 193) 

> 55 
33,4%  

(n = 106) 
66,6%  

(n = 211) 

Grau de Instrução  
(n = 998) 

Universitário 
46,6%  

(n = 151) 
53,4%  

(n = 173) 

< 0,001 

Curso Médio-Politécnico / 
10º - 12º ano 

42,2%  
(n = 129) 

57,8%  
(n = 177) 

7º - 9º ano 
44,0%  

(n = 59) 
56,0%  

(n = 75) 

≤6º ano 
26,1%  

(n = 61) 
73,9%  

(n = 173) 

Região (n = 1002) 

Norte 
32,8%  

(n = 104) 
67,2%  

(n = 213) 

0,017 
Interior 

37,7%  
(n = 57) 

62,3%  
(n = 94) 

Centro 
46,5%  

(n = 203) 
53,5%  

(n = 234) 

Sul 
39,2%  

(n = 38) 
60,8%  

(n = 59) 
n = número de observações; #1: Qui-Quadrado 

Mostraram ser estatisticamente significativas a relação entre a variável dependente e o 

comportamento tabágico, a idade, o grau de instrução, e a região. Não se encontrou uma 

relação estatisticamente significativa entre o sexo e a proibição ou não do consumo tabágico 

dentro de casa. 

No grupo de inquiridos que relatam permitir o consumo tabágico dentro da casa, a divisão 

mais assinalada foi a varanda exterior, seguida de “à janela” e da sala.  

Tabela 11 - Divisões da casa assinaladas pelos inquiridos como zonas em que é permitido o consumo tabágico 

Divisão da casa n 

Sala 37 

Sala de jantar 17 

Casa de banho 6 

À janela 126 

Na varanda exterior 209 

Na marquise 22 
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Portas para o exterior 16 

Em todas as partes/Divisões da casa 7 

Terraço 6 

Escritório 3 

Jardim/Quintal 16 

Outras respostas 4 

n = número de observações 

Foi realizada uma regressão logística binária para verificar se o comportamento tabágico, o 

sexo, a idade, o grau de instrução e a região onde o inquirido habita estão significantemente 

associados à manutenção de uma casa livre de fumo. O modelo foi estatisticamente 

significativo, classificando corretamente 65,5% dos dados, embora não possua um bom 

poder discriminante e não se ajuste bem aos dados. 11,4% da variação da variável 

dependente (restrição do consumo de tabaco em casa) é explicada pelo modelo. 

Tabela 12 - Regressão logística binária em relação à restrição do consumo de tabaco em casa 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Não 
fumador #1 

1,110 < 0,001 3,03 2,204 4,177 

0,004 65,5 

Masculino 
#2 

0,307 0,025 1,36 1,039 1,780 

6º ano #3 0,731 < 0,001 2,08 1,427 3,026 

Resto do 
país #4 

0,412 0,002 1,51 1,157 1,971 

Constant -1,035 < 0,001 ,355   

Significância do modelo: Qui-Quadrado (6) = 87,765; p-value < 0,001; 
p_Hosmer = 0,004 < 0,05; R2_Nagelkerke = 0,114; AUC = 0,671 (IC 95% = [0,637; 0,705]);  
#1: categoria de referência = fumador; #2: categoria de referência = feminino; #3: categoria de referência = 
Universitário; #4: categoria de referência: Centro; IC: Intervalo de confiança 

Ser não fumador, ser do sexo masculino, ter até ao 6º ano concluído, e não viver no Centro 

do país foram previsores significativos. 

Uma maior percentagem dos inquiridos afirma manter o seu veículo privado livre de fumo 

face aos que afirmam manter uma residência livre de fumo. 3,7% dos inquiridos relata 

apenas não permitir o consumo tabágico quando há crianças presentes.  

Tabela 13 - Atitudes dos inquiridos face à restrição do consumo de tabaco em veículos privados 

N = 1002 n % 

Regras 
relativamente ao 
fumo dentro do 

carro 

Pode-se fumar 39 3,9 
Pode-se fumar, mas só com a janela aberta 122 12,2 

Pode-se fumar quando não estiverem crianças 37 3,7 
É sempre proibido fumar no carro 697 69,6 

Não tenho carro/ Não costumo andar de carro 105 10,5 
Não sabe / Não responde 2 0,2 

n = número de observações 

Os não fumadores apresentam a maior percentagem de veículos privados livres de fumo 

face aos fumadores (tabela 14). As percentagens não diferem entre si quando agrupadas 
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segundo o sexo. Quanto à idade, é de realçar a elevadíssima percentagem de inquiridos 

acima dos 55 anos que mantém o seu veículo privado livre de fumo, sendo as outras faixas 

etárias equiparáveis entre si. O grau de instrução mais baixo (até ao 6º ano de escolaridade) 

reporta 88,7% dos seus carros como livres de fumo, superior aos restantes graus de 

escolaridade. Quanto à região, as percentagens são homogéneas. 

Tabela 14 - Análise bivariável quanto à restrição do consumo de tabaco no carro 

Variáveis independentes 

P.17: Fumar no carro 

p-value #1 
Não é 

permitido 
fumar 

É permitido 
fumar 

Sexo  
(n = 895) 

Feminino 
79,8% 

(n = 364) 
20,2% 

(n = 92) 
0,171 

Masculino 
75,9% 

(n = 333) 
24,1% 

(n = 106) 

Comportamento 
tabágico  
(n = 895) 

Não-fumador 
86,4% 

(n = 599) 
13,6% 

(n = 94) 
< 0,001 

Fumador 
48,5% 

(n = 98) 
51,5% 

(n = 104) 

Grupo Etário 
(anos)  

(n = 895) 

18 - 34 
71,5% 

(n = 216) 
28,5% 

(n = 86) 

< 0,001 35 - 55 
74,2% 

(n = 253) 
25,8% 

(n = 88) 

> 55 
90,5% 

(n = 228) 
9,5% 

(n = 24) 

Grau de Instrução  
(n = 891) 

Universitário 
74,0% 

(n = 231) 
26,0% 

(n = 81) 

< 0,001 

Curso Médio-Politécnico / 
10º - 12º ano 

77,7% 
(n = 222) 

22,3% 
(n = 64) 

7º - 9º ano 
73,4% 

(n = 91) 
26,6% 

(n = 33) 

≤6º ano 
88,7% 

(n = 149) 
11,3% 

(n = 19) 

Região (n = 895) 

Norte 
80,6% 

(n = 233) 
19,4% 

(n = 56) 

0,468 
Interior 

75,6% 
(n = 99) 

24,4% 
(n = 32) 

Centro 
76,2% 

(n = 297) 
23,8% 

(n = 93) 

Sul 
80,0% 

(n = 68) 
20,0% 

(n = 17) 
n = número de observações; #1: Qui-Quadrado 

Não se encontrou uma relação estatisticamente significativa entre o sexo ou a região, e a 

proibição ou não do consumo tabágico dentro do veículo privado. Por contraste, ser não 

fumador, ter mais de 55 anos, ou menor instrução, encontra-se significativamente associado 

com a restrição de fumar dentro do carro.   

Foi realizada uma regressão logística binária para verificar se o comportamento tabágico, o 

sexo, a idade, o grau de instrução e a região onde o inquirido habita se encontram 

significativamente associados com a restrição de fumar dentro do carro, eliminando o 

confundimento. O modelo foi estatisticamente significativo ajustando-se bem aos dados, 

classificando corretamente 79,5% dos dados, e possuindo um bom poder discriminante. 
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20,1% da variação da variável dependente (restrição do consumo de tabaco no carro) é 

explicada pelo modelo. 

Tabela 15 - Regressão logística binária relativa à restrição do consumo de tabaco no carro 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Não 
fumador #1 

1,810 <0,001 6,113 4,281 8,728 

0,878 79,5 Mais de 45 
anos #2 

0,625 0,001 1,868 1,301 2,683 

Constant -0,239 0,118 ,788   

Significância do modelo: Qui-Quadrado (2) = 125,338; p-value < 0,001; 
p_Hosmer = 0,878 > 0,05; R2_Nagelkerke = 0,201; AUC = 0,731 (IC 95% = [0,689; 0,773]);  
#1: categoria de referência = fumador; #2: categoria de referência = 45 anos ou menos; IC: Intervalo de 
confiança 

Quando realizada a análise multivariável, apenas ser não fumador e ter mais de 45 anos se 

encontram significativamente associadas com a restrição de fumar dentro do carro. 

Constata-se que a restrição do consumo de tabaco dentro do carro é superior: (i) mais de 6 

vezes em não fumadores versus fumadores; (ii) 86% em inquiridos com mais de 45 anos. 

3.4. Perceção da população em relação ao cumprimento da 

lei de proibição de fumar em locais públicos fechados e 

fatores associados 

Pouco mais de 2/5 da população concorda que a lei de proibição de fumar em locais públicos 

fechados está a ser cumprida. 

Tabela 16 - Perceção do cumprimento da lei por parte da população 

N = 1002 n % 

Acha que a lei 
está a ser 

cumprida? 

Sim 419 41,8 
Sim, parcialmente 429 42,8 

Não 118 11,8 
Não sabe / Não responde 36 3,6 

n = número de observações 

Os fumadores afirmam que a lei está a ser cumprida em maior percentagem face aos não 

fumadores. Quando agrupados pelo sexo, as percentagens de concordância são muito 

similares. A população acima dos 35 anos relata o cumprimento da lei em valores entre o 

46,2% e os 48,1%. Quanto ao grau de instrução, os extremos relatam percentagens similares 

de concordância. Por último, mais de 45% da região do Norte e da região Centro do país 

relatam achar que a lei está a ser cumprida (ver tabela 16). 
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Tabela 17 - Análise bivariável quanto à perceção do cumprimento da lei 

Variáveis independentes 
P.18: Acha que a lei está a 

ser cumprida? p-value #1 
Não Sim 

Sexo  
(n = 966) 

Feminino 
55,8%  

(n = 279) 
44,2%  

(n = 221) 
0,604 

Masculino 
57,5%  

(n = 268) 
42,5%  

(n = 198) 

Comportamento 
tabágico  
(n = 966) 

Não-fumador 
59,4%  

(n = 444) 
40,6%  

(n = 303) 
0,001 

Fumador 
47,0%  

(n = 103) 
53,0%  

(n = 116) 

Grupo Etário 
(anos)  

(n = 966) 

18 - 34 
64,1%  

(n = 205) 
35,9%  

(n = 115) 

0,004 35 - 55 
53,8%  

(n = 192) 
46,2% 

(n = 165) 

> 55 
51,9%  

(n = 150) 
48,1%  

(n = 139) 

Grau de Instrução  
(n = 963) 

Universitário 
54,7%  

(n = 175) 
45,3%  

(n = 145) 

0,575 

Curso Médio-Politécnico / 
10º - 12º ano 

59,1%  
(n = 176) 

40,9%  
(n = 122) 

7º - 9º ano 
59,2%  

(n = 77) 
40,8%  

(n = 53) 

≤6º ano 
54,4%  

(n = 117) 
45,6%  

(n = 98) 

Região (n = 966) 

Norte 
54,0%  

(n = 167) 
46,0%  

(n = 142) 

0,001 
Interior 

68,0%  
(n = 100) 

32,0%  
(n = 47) 

Centro 
52,2%  

(n = 218) 
47,8%  

(n = 200) 

Sul 
67,4%  

(n = 62) 
32,6%  

(n = 30) 
n = número de observações; #1: Qui-Quadrado 

Não se encontrou uma relação estatisticamente significativa entre a concordância ou não 

do cumprimento da lei face aos espaços públicos fechados, e o sexo e grau de instrução. 

Foi realizada uma regressão logística binária para verificar quais os fatores se encontram 

associados à perceção do cumprimento da lei. O modelo foi estatisticamente significativo, 

ajustando-se bem aos dados, classificando corretamente 59,8 dos dados, embora não 

possua um bom poder discriminativo. 3,3% da variação da variável dependente (relatar que 

a lei está a ser cumprida) é explicada pelo modelo. 
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Tabela 18 - Regressão logística binária relativa à perceção da população face ao cumprimento da lei 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Fumador #1 0,555 < 0,001 1,743 1,277 2,379   

Mais de 45 
anos #2 

0,400 0,003 1,492 1,147 1,940 

0,353 59,8 Centro #3 0,300 0,024 1,350 1,041 1,751 

Constant -0,715 < 0,001 0,489   

Significância do modelo: Qui-Quadrado (3) = 24,195; p-value < 0,001; 
p_Hosmer = 0,353 > 0,05; R2_Nagelkerke = 0,033; AUC = 0,591 (IC 95% = [0,555;0,628]);  
#1: categoria de referência = não fumador; #2: categoria de referência = 45 anos ou menos; #3: categoria de 
referência = Resto do país; IC: Intervalo de confiança 

Ser fumador, ter mais de 45 anos e pertencer à região Centro aumenta significativamente a 

probabilidade de considerar que a lei está a ser cumprida (ver tabela 17). 

Constata-se que a perceção do cumprimento da lei é superior em: (i) 74% dos fumadores 

face aos não fumadores; (ii) 49% naquelas com mais de 45 anos; e, por fim, (iii) 35% dos 

residentes da região Centro em relação ao resto do país. 

Nos espaços públicos fechados frequentados pelos inquiridos, 68,2% afirmam que a lei está 

a ser cumprida nos locais de trabalho e 51,1% nos cafés e restaurantes. As Universidades 

apresentam a menor percentagem, com pouco mais de 1/3 dos inquiridos a relatarem que a 

lei está a ser cumprida. 

Tabela 19 - Opinião da população quanto ao cumprimento da lei em espaços públicos 

N = 966 Sim 
“Sim, 

parcialmente 
Não 

“Não sabe/Não 
responde 

Locais de 
trabalho 

68,2% 
(n = 659) 

14,5% 
(n = 140) 

7,5% 
(n = 72) 

9,8% 
(n = 95) 

Cafés e 
restaurantes 

51,1% 
(n = 494) 

34,8% 
(n = 336) 

12,1% 
(n = 117) 

2% 
(n = 19) 

Transportes 
públicos 

79,4% 
(n = 767) 

2,1% 
(n = 20) 

1,8% 
(n = 17) 

16,8% 
(n = 162) 

Escolas 
51,6% 

(n = 498) 
10,9% 

(n = 105) 
7% 

(n = 68) 
30,5% 

(n = 295) 

Universidades 
36,1% 

(n = 349) 
15,1% 

(n = 146) 
9,2% 

(n = 89) 
39,5% 

(n = 382) 

 

3.5. Perceção da população face a uma política smoke-free 

abrangente e fatores associados; 

Quando inquiridos acerca da sua opinião face a uma política smoke-free abrangente, 86,1% 

da população relata concordância com a política. 
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Tabela 20 - Concordância da população portuguesa face a uma política SF abrangente 

N = 1002 n % 

Concorda com 
uma política SF 

abrangente? 

Discordo totalmente 32 3,2 
Discordo 61 6,1 

Não concordo nem discordo 46 4,6 
Concordo 211 21,1 

Concordo totalmente 651 65,0 
Não sabe / Não responde 1 0,1 

n = número de observações 

O comportamento tabágico apresenta valores discrepantes no que toca à concordância com 

uma política smoke-free: 91,8% dos não fumadores concorda, enquanto pouco mais de 2/3 

dos fumadores afirma o mesmo. O sexo mostra níveis semelhantes de concordância. A faixa 

etária acima dos 55 anos mostra ser a que mais concorda face às restantes, assim como o 

grau de escolaridade mais baixo (ver tabela 20) Quanto à região, as distribuições são 

equiparáveis. 

Tabela 21 - Análise bivariável quanto à concordância com uma política SF abrangente 

Variáveis independentes 

P.19: Concorda com política 
SF abrangente? 

p-value #1 
Não 

concordo 
Concordo 

Sexo  
(n = 1001) 

Feminino 
13,5% 

(n = 71) 
86,5% 

(n = 453) 
0,784 

Masculino 
14,3% 

(n = 68) 
85,7% 

(n = 409) 

Comportamento 
tabágico  

(n = 1001) 

Não-fumador 
8,2% 

(n = 64) 
91,8% 

(n = 715) 
< 0,001 

Fumador 
33,8% 

(n = 75) 
66,2% 

(n = 147) 

Grupo Etário 
(anos)  

(n = 1001) 

18 - 34 
17,1% 

(n = 55) 
82,9% 

(n = 266) 

0,006 35 - 55 
15,4% 

(n = 56) 
84,6% 

(n = 308) 

> 55 
8,9% 

(n = 28) 
91,1% 

(n = 288) 

Grau de Instrução  
(n = 997) 

Universitário 
17,6% 

(n = 57) 
82,4% 

(n = 267) 

0,003 

Curso Médio-Politécnico / 
10º - 12º ano 

14,4% 
(n = 44) 

85,6% 
(n = 262) 

7º - 9º ano 
16,4% 

(n = 22) 
83,6% 

(n = 112) 

≤6º ano 
6,9% 

(n = 16) 
93,1% 

(n = 217) 

Região (n = 1001) 

Norte 
13,9% 

(n = 44) 
86,1% 

(n = 273) 

0,508 
Interior 

11,9% 
(n = 18) 

88,1% 
(n = 133) 

Centro 
15,4% 

(n = 67) 
84,6% 

(n = 369) 

Sul 
10,3% 

(n = 10) 
89,7% 

(n = 87) 
n = número de observações; #1: Qui-Quadrado 

Não se encontrou uma relação estatisticamente significativa entre o sexo ou a região, e a 

concordância com uma política smoke-free abrangente. 
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Foi realizada uma regressão logística binária para eliminar o confundimento confirmar a 

relação entre as variáveis. O modelo foi estatisticamente significativo, classificou 

corretamente 86,1% dos dados, mas não tem um bom poder discriminante. 14% da variação 

da variável dependente (concordar com uma política smoke-free abrangente) é explicada 

pelo modelo. O teste de Hosmer-Lemeshow não foi calculado pois existe apenas uma única 

variável independente no modelo, e a mesma é dicotómica. 

Tabela 22 - Regressão logística binária em relação à concordância com uma política SF abrangente 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Não 
fumador #1 

1,743 < 0,001 5,715 3,916 8,341 Não 
calculado 

86,1 

Constant 0,666 < 0,001 1,947   
Significância do modelo: Qui-Quadrado (1) = 80,272; p-value < 0,001; 
R2_Nagelkerke = 0,140; AUC = 0,685 (IC 95% = [0,632; 0,737]);  
#1: categoria de referência = fumador; IC: Intervalo de confiança 

Ser não fumador foi a única variável que permaneceu estatisticamente associada à 

concordância com uma política smoke-free abrangente: a possibilidade de um não fumador 

concordar com uma política smoke-free abrangente é 5,7 vezes superior à de um fumador. 

3.6. Perceção da população face à proibição de consumo de 

tabaco em veículos privados, na presença de crianças e 

fatores associados 

90,1% da população inquirida relatou concordar com a proibição de consumo de tabaco em 

veículos privados quando na presença de crianças (ver tabela 22). 

Tabela 23 - Concordância com a proibição do consumo tabágico em carros quando na presença de crianças 

N = 1002 n % 

Concorda que seja 
proibido fumar 
nos carros, na 

presença de 
crianças? 

Discordo totalmente 19 1,9 
Discordo 38 3,8 

Não concordo nem discordo 35 3,5 
Concordo 128 12,8 

Concordo totalmente 775 77,3 
Não sabe / Não responde 7 0,7 

n = número de observações 

A esmagadora maioria dos não fumadores concorda com a proibição de fumar em carros 

quando há crianças presentes; ainda que em menor percentagem, os fumadores também 

demonstram grande concordância com esta política. Quanto ao sexo, as percentagens de 

concordância são similares. A faixa etária acima dos 55 anos apresenta a maior percentagem 

de concordância, ainda que todas as faixas etárias apresentem taxas de concordância acima 

dos 88%. Quanto ao grau de instrução, os extremos diferem entre si não mais que 8,7 pontos 
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percentuais. A região Centro apresenta a menor percentagem de concordância com a 

política supracitada. 

Tabela 24 - Análise bivariável quanto à concordância da proibição do consumo tabágico em carros quando na 
presença de crianças 

Variáveis independentes 

P.24: Concorda com 
proibição de fumar em 
carros quando crianças 

presentes? 
p-value 

Não 
concordo 

Concordo 

Sexo  
(n = 995) 

Feminino 
8,8%  

(n = 46) 
91,2% 

 (n = 475) 
0,662 

Masculino 
9,7%  

(n = 46) 
90,3%  

(n = 428) 

Comportamento 
tabágico  
(n = 995) 

Não-fumador 
6,8%  

(n = 53) 
93,2% 

 (n = 722) 
< 0,001 

Fumador 
17,7% 

 (n = 39) 
82,3%  

(n = 181) 

Grupo Etário 
(anos)  

(n = 995) 

18 - 34 
10,7%  

(n = 34) 
89,3%  

(n = 284) 

0,007 35 - 55 
11,6%  

(n = 42) 
88,4%  

(n = 319) 

> 55 
5,1%  

(n = 16) 
94,9%  

(n = 300) 

Grau de Instrução  
(n = 991) 

Universitário 
13,8%  

(n = 44) 
86,2%  

(n = 275) 

0,002 

Curso Médio-Politécnico / 
10º - 12º ano 

9,5%  
(n = 29) 

90,5%  
(n = 275) 

7º - 9º ano 
5,2%  

(n = 7) 
94,8%  

(n = 127) 

≤6º ano 
5,1%  

(n = 12) 
94,9%  

(n = 222) 

Região (n = 995) 

Norte 
8,9%  

(n = 28) 
91,1%  

(n = 285) 

0,01 
Interior 

4,6%  
(n = 7) 

95,4%  
(n = 144) 

Centro 
12,2%  

(n = 53) 
87,8%  

(n = 381) 

Sul 
4,1%  

(n = 4) 
95,9%  

(n = 93) 

Foi realizada uma regressão logística binária para verificar quais os fatores estão 

significativamente associados à concordância com a restrição de fumar nos carros com 

crianças quando todas as variáveis estão ajustadas entre si. O modelo foi estatisticamente 

significativo, ajustando-se bem aos dados e classificando corretamente 90,7% dos dados, 

sem, no entanto, ter um bom poder discriminante. 8,5% da variação da variável dependente 

(concordar com a proibição de fumar no carro na presença de crianças) é explicada pelo 

modelo. 
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Tabela 25 - Regressão logística binária em relação à concordância com a proibição do consumo tabágico em 
carros quando na presença de crianças 

 
Coeficiente 

de 
regressão 

p-value 
Odds 
Ratio 

95% I.C para os 
Odd Ratio 

Teste de 
Hosmer e 

Lemeshow 

Classificação 
global 

correta (%) Lower Upper 

Não fumador 
#1 

1,000 < 0,001 2,717 1,724 4,283 

0,579 90,7 

9º ano #2 1,069 0,012 2,913 1,264 6,715 

Até 6º ano #2 0,852 0,013 2,344 1,193 4,606 

Resto do país 
#3 

0,558 0,013 1,748 1,122 2,722 

Constant 0,907 < 0,001 2,477   

Significância do modelo: Qui-Quadrado (5) = 39,522; p-value < 0,001. 
p_Hosmer = 0,579 > 0,05; R2_Nagelkerke = 0,085; AUC = 0,693 (IC 95% = [0,636; 0,750]). 
#1: categoria de referência = fumador; #2: categoria de referência = Universitário; #3: categoria de referência 
= Centro; IC: Intervalo de confiança 

Ser não fumador, ter até ao 6º ano concluído, ter o 9º ano concluído, não viver no Centro 

do país mostram significância estatística com a concordância à proibição de fumar em 

carros na presença de crianças. 

Constata-se que a concordância com a política supracitada é superior em: (i) mais de 2,5 

vezes nos não fumadores face aos fumadores; (ii) quase 3 vezes nos inquiridos com o 9º ano 

concluído, e (iii) mais de 2 vezes naqueles com escolaridade até ao 6º ano, relativamente ao 

curso Universitário; e (iv) 74% nos inquiridos que não residem no Centro. 

Em suma, os fatores que demonstraram associação estatisticamente significativa após o 

controlo do confundimento encontram-se nas tabelas 26 e 27. 

Tabela 26 - Medidas avaliadas e fatores que demonstraram significância estatística 

Medida em 

estudo 
Fatores associados OR 

IC 95% 

Upper Lower 

Concorda com 

uma política SF 

abrangente? 

não fumador 5,715 3,916 8,341 

Regras relativas 

ao fumo dentro 

de casa 

não fumador 3,03 2,204 4,177 

sexo masculino 1,36 1,039 1,780 

até ao 6º ano concluído 2,08 1,427 3,026 

não viver no Centro do 

país 
1,51 1,157 1,971 

Regras relativas 

ao fumo dentro 

do carro 

não fumador 6,113 4,281 8,728 

ter mais de 45 anos 1,868 1,301 2,683 

OR: Odds Ratio; IC: Intervalo de confiança 
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Tabela 27 - Medidas avaliadas e fatores que demonstraram significância estatística 

Medida em 

estudo 
Fatores associados OR 

IC 95% 

Upper Lower 

 Exposição ao 

FAT em espaços 

públicos 

fechados 

sexo masculino 1,78 1,334 2,367 

45 anos ou menos 3,32 2,417 4,571 

9º ano concluído 1,58 1,058 2,359 

entre o 12º ano e Curso 

Médio/Politécnico 
2,42 1,452 4,044 

Acha que a lei 

está a ser 

cumprida? 

fumador 1,743 1,277 2,379 

ter mais de 45 anos 1,492 1,147 1,940 

pertencer à região Centro 1,350 1,041 1,751 

OR: Odds Ratio; IC: Intervalo de confiança 
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4. Discussão 

O presente estudo teve como objetivo avaliar a perceção da população portuguesa 

relativamente à exposição ao FAT e às políticas smoke-free presentes em Portugal 

Continental. Importa, antes de mais, ressaltar que existem poucos estudos sobre o tema em 

questão, num país que ainda mantém exceções à sua política de proibição de consumo de 

tabaco em espaços públicos fechados, pelo que este estudo assume uma elevada relevância. 

Recentemente, esteve em consulta pública, até agosto de 2021, uma portaria que definiria 

os critérios a serem cumpridos para o consumo de tabaco em espaços fechados referidos 

como exceções na Lei nº 63/ 2017.  Não tendo, até ao momento, sido publicada a referida 

portaria, o vazio legislativo poderá levar a política smoke-free em Portugal a retroceder 

quinze anos (36).  

De uma forma geral, um elevado número de inquiridos relatou perceber uma exposição 

baixa ao FAT nos espaços públicos fechados, apesar da maioria dos inquiridos considerar 

que ocorre incumprimento da lei e da maioria dos não fumadores ter um comportamento 

passivo, omitindo pedir aos fumadores para não fumar nos locais fechados. Acresce que a 

perceção do cumprimento da lei varia de acordo com o local, sendo elevada apenas nos 

transportes públicos e nos locais de trabalho: 2/3 e 4/5 dos participantes, respetivamente, 

reportam que a lei está a ser cumprida. Por contraste, somente metade dos participantes 

relata cumprimento nas escola, restaurantes e cafés, e apenas 1/3 nas universidades. Apesar 

do frequente incumprimento da lei, e da baixa assertividade dos não fumadores, apenas 1/5 

dos participantes referiu estar exposto frequentemente ao FAT.  

Estes dados são discordantes e sugerem uma sensibilização e conhecimento limitados dos 

riscos da exposição ao FAT na população portuguesa. De facto, em Portugal não foram 

realizadas campanhas de sensibilização nos media e nos locais de trabalho sobre os riscos 

para a saúde da exposição ao FAT e as vantagens da lei smoke-free, quer durante a 

implementação da lei, quer ao longo do tempo (37). Por outro lado, em países onde as leis 

de proibição de fumar são parciais, como em Portugal, a tolerância da população à exposição 

ao FAT poderá ser maior, inclusive afetando a perceção da mesma sobre a sua exposição 

(37).  

Em linha com os resultados deste estudo, os inquéritos nacionais de saúde (INS) também 

relatam que a população portuguesa valoriza pouco a sua exposição ao FAT, tendo a 

exposição auto-reportada ao FAT diminuído consideravelmente ao longo do tempo (38–

40). De acordo com o INS de 2019, 7,7% da população percecionava estar exposta 

diariamente ao FAT (40). Estes achados sublinham a necessidade de realizar estudos com 
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biomarcadores da exposição ao FAT na população portuguesa, para validar com rigor a 

exposição da população portuguesa. Quanto ao sexo, o mesmo padrão é observado nos dois 

estudos: o sexo masculino está sempre mais exposto que o sexo feminino (40).  

A esmagadora maioria dos participantes concorda com uma política smoke-free 

abrangente, e com a proibição de consumo de tabaco em veículos privados na presença de 

crianças. No entanto, apenas metade dos inquiridos declara manter uma residência livre de 

fumo. 

Do total de fumadores, 75,7% afirmaram evitar este consumo em locais fechados e na 

presença de não fumadores. Por contraste, cerca de 1/3 dos não fumadores afirma pedir aos 

fumadores que não fumem em locais fechados. Um valor semelhante é encontrado em Sivri 

et al. 2013, na Grécia, onde apenas 32.6% (dos não fumadores) relataram pedir aos seus 

colegas para não fumar no local de trabalho  (41). Estes valores demonstram uma resistência 

por parte dos não-fumadores em fazerem cumprir a lei que foi desenhada para os proteger, 

provavelmente por normas sociais que necessitam de mudança (41). Será assim necessária 

uma reeducação da população, e a implementação duma lei abrangente que poderá resultar 

em atitudes assertivas e de empoderamento dos não fumadores no que concerne ao 

cumprimento da lei (41). 

Em 2006, pelo menos 49% das casas europeias tinham em vigor uma política smoke-free 

(42). Em Portugal, o presente estudo revelou que quase 60% da população mantinha uma 

residência livre de fumo, um achado em concordância com Jankowski et al. 2020 (43), e 

com Ayo-Yusuf et al. 2014 (44). Também em linha com Jankowski et al. 2020 (43), o 

presente estudo conclui que os não fumadores apresentam uma taxa maior de casas livres 

de fumo. De acordo com investigação liderada por Mons et al. 2013 e Fong et al. 2006, as 

políticas smoke-free abrangentes e bem implementadas mudam as atitudes e o 

comportamento nos espaços privados, resultando em espaços privados livres de fumo 

(45,46). 

Os resultados do presente estudo estão em linha com o estudo de Ayo-Yusuf et al. 2014 (44), 

que mostrou que, em 2010, 70,6% dos adultos mantinham veículos privados livres de fumo. 

De salientar que este comportamento é mais prevalente nos não fumadores e nos inquiridos 

com mais de 45 anos. 

De acordo com o Eurobarómetro de 2006, 54% dos europeus acreditava que as leis eram 

respeitadas (42).  Em Portugal, em 2006, antes da implementação da lei de proteção à 

exposição ao FAT, apenas 34% eram da opinião que as leis existem e são respeitadas. 

Decorridos 5 anos após a lei de 2007, em 2012, e de acordo com o presente estudo, a 
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perceção do cumprimento aumentou apenas 7 pontos percentuais: 41,8% da população 

concorda que a lei está a ser cumprida. Esta tendência coincide com os dados apresentados 

pelo Smoke-Free map da Smoke-Free Partnership, onde o cumprimento das políticas 

smoke-free é considerado “limitado” devido à parca fiscalização da lei em vigor (47).  

Figura 5 

 

Figura 5 - Smoke-free map, da autoria da Smoke-Free Partnership, onde é apresentado o status dos países 
europeus face às políticas smoke-free 

Países a laranja, como é o caso de Portugal, apresentam-se como países que oferecem proteção limitada aos 
cidadãos europeus: muitos espaços públicos podem até ser Smoke free, mas uma proteção a 100% é impossível 
de atingir devido a exceções, ou à lei ou às leis fortes que são enfraquecidas devido a um baixo cumprimento das 
mesmas. Retirada de: Smokefree Map. Retrieved April 30, 2022, from 
https://www.smokefreepartnership.eu/smokefree-map 

Ainda de acordo com o Eurobarómetro de 2006, a “maioria dos cidadãos europeus são a 

favor de políticas smoke-free. Uma larga maioria de 88% apoia a proibição do consumo 

tabágico em locais de trabalho e qualquer espaço público fechado” (42). No mesmo 

Eurobarómetro (42), em Portugal, 91% da população inquirida era a favor de banir o 

consumo tabágico em qualquer espaço público fechado (42). No presente estudo, 86,1% da 

população relata concordância com a política, uma percentagem bastante similar. Ser não 

fumador foi a única variável que permaneceu estatisticamente associada à concordância, 

mais uma vez em linha com Eurobarómetro de 2006, onde mais frequentemente os não 

fumadores eram a favor da proibição do que os fumadores, com uma diferença de 12 pontos 

percentuais (42). 

No que concerne a políticas smoke-free que envolvem crianças, o apoio da população tende 

a ser muito elevado (48,49). Neste estudo é relatado um apoio de mais de 90% da população, 

em concordância com o estudo de Li et al., 2016, realizado em países com políticas 

avançadas de controlo de tabaco (50). É, assim, de esperar que uma política smoke-free 
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abrangente proposta pelos decisores políticos seja implementada com um apoio elevado da 

população. 

De acordo com o Plano Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo (PNPCT), em 

“2019, continuou a existir exposição ao fumo ambiental do tabaco, não se cumprindo, assim, 

o 4.º objetivo do PNPCT de eliminação desta exposição.” (40). As exceções à presente lei 

continuam a dificultar o cumprimento deste objetivo; devemos olhar para, e seguir, o 

exemplo espanhol, onde uma mudança para uma política smoke-free abrangente resultou 

numa grande diminuição da exposição ao FAT, sem haver uma deslocação do consumo 

tabágico para os espaços privados (51). Também neste sentido, os dados fornecidos pelo 

presente estudo podem ajudar a delinear medidas de prevenção em saúde pública, como 

campanhas de sensibilização e educação para a necessidade de implementar casas livres de 

fumo em Portugal; ou considerar legislar a restrição do consumo tabágico em veículos 

privados.  

Limitações do estudo 

O presente estudo é transversal, consequentemente, não tem em conta possíveis alterações 

que possam ocorrer ao longo do tempo. A exposição ao FAT foi auto-reportada, o que pode 

implicar viés de memória ou de desejabilidade social. Além disto, os inquiridos que 

reportaram não estar expostos podem não estar cientes da sua exposição. Também quanto 

às regras sobre o consumo tabágico em espaços privados pode estar presente um viés de 

memória. A exposição ao FAT não pôde ser medida por biomarcadores da exposição ao FAT, 

uma vez que os inquéritos foram aplicados por via telefónica. Quanto analisado o nível de 

instrução verifica-se que uma elevada percentagem dos participantes (1/3) tem um nível de 

instrução superior, uma proporção superior à referida nos censos. Tal sugere um viés de 

amostragem o que limita a generalização dos dados para a população portuguesa. É de 

realçar, no entanto, a elevada taxa de colaboração (96%) e a elevada taxa de respostas 

obtidas, eliminando o viés de não resposta.   
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5. Conclusão 

A maioria da população portuguesa concorda com as políticas livres de fumo e perceciona 

uma exposição baixa ao FAT em espaços públicos fechados. No entanto, nunca é demais 

relembrar que não existe um nível seguro de exposição ao FAT e que não foram usados 

biomarcadores que permitem medir com rigor a exposição ao FAT. Uma política que não 

abranja todos os espaços públicos, e eventualmente, os espaços públicos exteriores, falha 

em proteger a população. A única solução passa, claramente, por eliminar todas as exceções 

existentes. 

O elevado apoio da população portuguesa pelas políticas livres de fumo demonstrado neste 

estudo suporta que os legisladores deverão implementar uma política smoke-free 

abrangente e eliminar as exceções da lei atual, protegendo assim a saúde da população 

portuguesa.  
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